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Decerto que, no pedido de separação não liti-
gioso, ambos os cônjuges são autores, logo,
compõem o pólo ativo, pelo que o passivo, tec-
nicamente, mostra-se desprovido de titular. 

Sendo assim, à mãe do agravado não cabe
intervir no processo de separação do filho, ainda
que expresse o desejo de visitar os netos. Se, de
fato, deseja ver assegurado o seu direito de visita,
que se valha da ação própria e comunique esse
desiderato ao pai, seu filho, que, conforme
mostram os autos instrumentais, não aparenta ser
pai zeloso, conquanto assim devesse ser. Afinal, o
direito de visita, educação e sustento dos filhos
compete-lhe em conjunto com a agravante, e
inadequada é a entrada, nos autos do processo
de separação judicial, da avó paterna, com pedido
de regulamentação do direito de visita dos netos.

Por conclusão, partes legítimas para a
ação de separação judicial são os cônjuges.

Assim, a genitora de um deles não pode ingres-
sar no feito com pedido de regulamentação do
direito de visita dos netos, porque parte passiva
ilegítima. Por isso a avó que deseja ver asse-
gurado o direito de visitar os netos deve se
valer de ação própria, sob pena de ferir a legis-
lação processual civil em vigor. 

Assim sendo, forte no parecer da douta
Procuradoria-Geral de Justiça, dou provimento
ao agravo para cassar a decisão recorrida. 

Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Jarbas Ladeira e Brandão
Teixeira. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a Décima
Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade
de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 22 de junho de 2006. -
Fabio Maia Viani - Relator.

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Fabio Maia Viani - Cuida-se de
apelação interposta por Marcelo Villaça Silva
contra a sentença (f. 87/90), que, nos autos da

PREVIDÊNCIA PRIVADA - PENSÃO POR MORTE - BENEFICIÁRIO - LIMITE DE IDADE -
PRORROGAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE DAS PARTES

Ementa: Apelação. Previdência privada. Filho de segurado. Extensão do pagamento de pensão
por morte até 24 anos de idade. Impossibilidade. 

- Não se aplica à previdência privada o princípio da solidariedade que rege a previdência social,
diante de seu caráter eminentemente contratual no qual prevalece o princípio da autonomia da
vontade e dos interesses do grupo de participantes.

- O pagamento de pensão ao dependente, com base no cálculo atuarial que estabeleceu o valor
das contribuições, é regido pelas normas vigentes na ocasião do óbito do segurado. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.05.824180-3/001 - Comarca de Belo Horizonte - Apelante:
Marcelo Villaça Silva - Apelada: Forluz Fund. Forluminas de Seguridade Social - Relator: Des. FABIO
MAIA VIANI 
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ação de obrigação de fazer que move em face
de Forluz - Fundação Forluminas de Seguridade
Social, julgou improcedente o pedido, ao funda-
mento de que a manutenção da pensão do autor,
até os 24 anos, na condição de “legatário” de seu
pai, ex-empregado da Cemig, não tem previsão
legal e estatutária, pois a idade-limite prevista no
contrato é de 21 anos.

O apelante, nas razões de recurso (f.
91/94), alega que é estudante universitário e
que não possui outra renda senão a deixada
pelo seu pai através do plano de previdência
ora em comento. 

Aduz que a fonte de custeio para o paga-
mento da pensão requerida tem previsão no
estatuto da apelada, de modo que a conti-
nuidade do pagamento em nada alterará a
solidez da Forluz ou da sua mantenedora. 

Observa, ainda, que a sua pretensão
encontra guarida nas decisões jurisprudenciais
que destacou às f. 80/81. 

Por fim, pugna pelo provimento do apelo
para que seja julgado procedente o pedido inicial.

Presentes os pressupostos de admissibi-
lidade, conheço do recurso. 

Na verdade, as premissas sobre as quais
se baseia o apelante para buscar a reforma da
decisão contida na sentença de primeiro grau
não se sustentam. 

Tratando-se de previdência privada de
caráter complementar, que enseja o estabeleci-
mento de relação contratual entre as partes,
prevalece o princípio da autonomia da vontade
e dos interesses do grupo restrito de partici-
pantes que a integram. 

Dessa feita, relativamente à previdência
privada, não há que se falar em aplicação das
normas referentes à previdência social, mas
sim daquelas que constam do contrato firmado
pelas partes, contrato este que não possui
cunho benéfico. 

Ressalta-se que, inexistindo na espécie
custeio público, os valores avençados, seja a título
de contribuição, seja a título de pensão ou pecúlio,
devem obedecer estritamente ao convencionado,
nos limites em que foram apurados pelos cálculos
atuariais que objetivam assegurar paridade aos
contratantes, assim como a toda a coletividade
que integra aquele plano de previdência.

Por conseguinte, correta é a decisão
tomada pelo MM. Juiz de primeiro grau, mor-
mente quando giza que: 

(...) 
A prorrogação do benefício até a conclusão
de curso universitário carece de supedâneo
legal, ainda que se confira ao benefício
natureza alimentar, tendo em vista a impres-
cindível necessidade de fonte de custeio, em
face da inovação imposta pela Emenda
Constitucional nº 20/98 à previdência privada
de caráter complementar, ajustada, atuarial-
mente, a seus ativos.

Nesse contexto, considerando válido o
art. 18 do Regulamento do Plano A (f. 39), no
qual livremente se submeteu o pai do apelante
ao contratar com a apelada a presente previ-
dência complementar (f.40/43) - que prevê a
perda de condição de beneficiário ao completar
21 anos -, e tendo em vista ainda que é essa a
norma aplicável à espécie em face do princípio
tempus regit actum, impõe-se reconhecer a
inexistência de direito pelo apelante a ter esten-
dido o benefício até a idade de 24 anos, ainda
que universitário seja. 

Sobre o tema, trago à colação decisão
deste Tribunal: 

Previdência privada. Relação contratual.
Extensão de benefício até os 24 anos.
Alteração estatutária posterior à aquisição do
direito à pensão. Impossibilidade. 
- A relação que envolve os associados e as
instituições de previdência privada é de
natureza contratual, regida pelo estatuto e
regulamento próprios. 
- Com o falecimento do ex-associado, nasce
para os seus filhos menores o direito à pensão
limitada nos termos das normas interna corporis.
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- Alteração posterior do estatuto, estabelecen-
do o pagamento da pensão para os filhos até
os 24 anos, não aproveita a que já a receba,
por tratar-se de situação jurídica já con-
cretizada na vigência da norma anterior, ainda
mais quando o próprio estatuto novo expres-
samente proíbe tal extensão (Rel. Juiz
Belizário de Lacerda, j. em 11.06.03).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso,
para manter íntegra a sentença de primeiro grau.

Custas recursais, pelo apelante, ficando
suspensa a sua exigibilidade por força da assis-
tência judiciária gratuita que lhe foi deferida.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Eulina do Carmo Almeida e
Francisco Kupidlowski. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 20 de abril de 2006. -
Maciel Pereira - Relator.

Notas taquigráficas 

Proferiu sustentação oral, pelo agravado,
o Dr. Antônio Sérgio de Paula. 

O Sr. Des. Maciel Pereira - Agravo com
interposição e processamento regulares (f.
02/13 e 161/172), pelo qual manifesta o Estado
de Minas Gerais inconformismo com decisão do
MM. Juiz de Direito da Comarca de Capelinha,
parcialmente deferitória de liminar em ação civil

pública que lhe promove o Ministério Público,
por seu representante local, objetivando a
transferência, pelo demandado, em sete dias,
dos condenados recolhidos na cadeia de
Turmalina para estabelecimento adequado,
assim como a reforma do prédio, com início e
término das obras, respectivamente, em 30 e
120 dias, sob pena, num caso e noutro, de
multa diária de R$ 10.000,00. 

Ainda que ampliado, pela decisão, para
10 dias o prazo para a remoção dos presos e
reduzida a multa para R$ 5.000,00, contrapõe-
se-lhe o agravante por reputá-la inexeqüível no
tempo assinado e violar a fixação de prazos o
princípio da autonomia da Administração
Pública no que tange à oportunidade e conve-
niência da realização das obras, discordando
igualmente da multa cominada. 

Cinge-se propriamente a matéria impug-
nada ao deferimento da liminar consubstanciada
na premência da remoção de presos e início e

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LIMINAR - TRANSFERÊNCIA DE PRESOS - PRESÍDIO - REFORMA -
FIXAÇÃO DE PRAZO - AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE

Ementa: Ação civil pública. Transferência de presos e reforma de cadeia pública. Liminar.
Decisão que a defere, assinando prazos para as medidas reclamadas. Agravo provido.

- Irrazoável se mostra o deferimento de liminar em ação civil pública impositiva da remoção de
presos e reforma de cadeia pública em prazos exíguos, insuscetíveis de pronto atendimento
pelo Poder Público, exaurindo, de resto, o objeto da ação sem exame de mérito quanto à neces-
sidade e conveniência da obra.

AGRAVO N° 1.0123.04.008259-6/001 - Comarca de Capelinha - Agravante: Estado de Minas
Gerais - Agravado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Relator: Des. MACIEL PEREIRA


